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Como ficou claro a partir de nossa discussão do capítulo anterior, a história intelectual do paradigma interpretativo é tão complexa e conceitualmente rica quanto a do paradigma funcionalista. Os pressupostos que fundamentam este paradigma com relação ao status ontológico do mundo social contestam a utilidade de se construir uma ciência social que enfoque a análise de 'estruturas’. Ele rejeita qualquer visão que atribua ao mundo social uma realidade que seja independente da mente dos homens. Ele enfatiza que o mundo social é não mais do que uma construção individual subjetiva dos seres humanos que, pelo desenvolvimento e uso da linguagem comum e da interação do dia a dia, pode criar e sustentar um mundo social de significados compartilhados intersubjetivamente. O mundo social é portanto de natureza essencialmente tangível e está em contínuo processo de reafirmação ou mudança. 





Tal visão não permite a existência de organizações em qualquer sentido sólido e concreto. Enquanto certas escolas de pensamento aceitam o conceito de organização e seu uso como uma 'prática cumulativa' através da qual as pessoas tentam dar significado ao seus mundos, os teóricos da corrente interpretativa não reconhecem as organizações como tal. Do ponto de vista deste paradigma, as organizações simplesmente não existem.





Falando estritamente, portanto, a possibilidade de existir uma teoria de organização com as características do paradigma é, de certo modo, contraditório. Entretanto, em anos recentes um número de teóricos dentro deste paradigma se envolveram em um debate sobre vários aspectos da vida organizacional. Eles agiam como sociólogos interessados em demonstrar a validade de seus pontos de vista contra a ortodoxia prevalecente característica do paradigma funcionalista. Como ficou aparente de nossa discussão no Capítulo 5, a maioria dos teóricos de organizações tendem a tratar seu sujeito de estudo como um fenômeno empírico sólido, concreto e tangível que existe 'lá fora' no 'mundo real'. Os sociólogos da corrente interpretativa se opõem firmemente a tal 'absolutismo estrutural', argumentando que a ciência social poderia ser fundamentalmente baseada em diferentes suposições sobre o status ontológico do mundo social. A fim de demonstrar este ponto de vista eles têm se engajado em pesquisas designadas a ilustrar a falácia do ponto de vista funcionalista. Eles têm procurado mostrar como os aspectos da vida organizacional supostamente 'reais', sólidas, concretas e tangíveis são dependentes das construções subjetivas dos seres humanos individualmente. Ao procederem assim eles produziram uma certa quantidade de literatura que tem considerável relevância para nossa análise aqui, uma vez que abre um debate sobre os pressupostos que subjacem a ortodoxia contemporânea em teoria de organizações. Entretanto, esta literatura não está isenta de problemas uma vez que ao tentar combater as noções que informam as abordagens funcionalistas mais ortodoxas do estudo da vida organizacional, o sociólogo interpretativo tem entrado numa batalha no campo de seus oponentes. Ao adotar posições reativas freqüentemente endossam, por conseqüência, a validade de certas suposições que servem de base para definir a problemática funcionalista. Conseqüentemente, suas posições são freqüentemente contraditórias, e tendem a se tornar uma divergência entre pronunciamentos teóricos e suposições refletidas na pesquisa empírica.





Neste capítulo esperamos promover alguns meios de clarear os assuntos aqui apresentados. Poderemos ver alguma literatura e tentar avaliá-la em termos das suposições na qual ela se baseou. Esta literatura está confinada às perspectivas descritas no capítulo anterior como etnometodologia e como interacionismo simbólico fenomenológico embora, como já sugerimos, não desejamos colocar tantã ênfase na importância desta distinção.








Abordagens Etnometodológicas ao Estudo 


das Atividades Organizacionais.





Uma das mais antigas críticas etnometodológicas à teoria funcionalista das organizações é encontrada no artigo de Egon Bittner 'O Conceito de Organização', publicado pela primeira vez em 1965. Neste artigo Bittner argumenta que os teóricos em organização, que definem as organizações como 'organizações estáveis de pessoas engajadas em atividades conjunta dirigidas ao atendimento de objetivos específicos', tende a tornar o conceito de estrutura organizacional como não problemático. Ele argumenta que a noção de estrutura representa não mais do que uma suposição de senso comum de certos atores dentro de uma dada situação. Tomar esta suposição de senso comum pela exata significação do termo e usá-la como base para a análise organizacional é pois repleto de dificuldades. Com efeito, ele argumenta que o sociólogo que usa tal conceito como um 'recurso' para explicar as atividades organizacionais está cometendo um erro fundamental, e que tais conceitos poderiam ser o 'tópico' ao invés da ferramenta de análise. No decorrer de seu argumento Bittner ilustra seu caso em relação aos trabalhos de Selznick e Weber, e sugere que suas teorias estão baseadas em uma série de pressuposições não expressas e de atalhos teóricos que constroem um manto protetor em torno do tema em estudo. O conceito de burocracia, por exemplo, forma-se a partir de informações de fundo que normalmente os membros competentes da sociedade tomam por certo como usualmente já conhecido. Ao elaborar isto Bittner sugere que Weber está conivente com aqueles sobre os quais teoriza. Ele muito enfaticamente resume seu ponto de vista nos seguintes termos: "Se a teoria da burocracia é mesmo uma teoria de fato, ela é uma versão refinada e purificada da teorização do ator. Na medida em que ela é um refinamento e uma purificação ela é, pelo que já foi dito, uma versão corrupta e incompleta dela mesma; uma vez que não é garantido reduzir os termos do discurso do senso comum a um dicionário de significados culturalmente codificados para satisfazer aos requisitos de postulações teóricas" (Bittner, 1974, p. 74).





No lugar desta versão 'corrupta' e 'incompleta' da teorização do ator sobre as estruturas organizacionais, Bittner sugere o estudo de organização como um construtor do senso comum em que o 'metodólogo' deve estar envolvido com os procedimentos e considerações que os atores invocam na construção de seus mundos. Na última parte de seu artigo Bittner prossegue desenvolvendo uma explícita abordagem etnometodológica para as construções racionais agrupadas sob o conceito de organização, que reflete um programa de investigação ao invés de um interesse específico na produção de uma teoria de organizações como tal. Nela Bittner supõe que o ator em uma organização não é um espectador desinteressado mas um instrumentista usando o conceito de organização de uma certa maneira relativamente específica e por certas razões variáveis. Ele sugere que os atores organizacionais podem, por exemplo, usar o conceito de organização racional como uma 'abertura de complacência' em que se invocam certas regras de conduta ao simplesmente se fazer usar o termo. Por outro lado , há um 'campo aberto de livre desenvolvimento' dentro e fora das regras que se apresenta para nós com a oportunidade de 'alcançar uma compreensão do significado que elas têm como construtos do senso comum a partir da perspectiva das pessoas que as promulgam e vivem com elas’. Ademais, o conceito de organização formal' atua como um 'modelo de unidade de estilo' e como uma 'referência corroborativa', duas noções inter-relacionadas preocupadas com regulação e disciplina de comportamento nos contextos organizacionais. Tomadas em conjunto com a 'abertura de complacência' elas formam três maneiras dentro das organizações em que competentes usuários do termo 'organização formal' utilizam-no como um mecanismo de controle. Nesta maneira a análise de Bittner aponta na direção de se entender o modo como o mundo organizacional é construído pelos atores envolvidos.





O principal ataque do artigo de Bittner repousa na sugestão de que o conceito de organização e assuntos correlatos tais como estrutura, hierarquia e eficiência, são construtos sociais problemáticos. Ele argumenta que estes construtos poderiam ser o tópico de pesquisa em análise sociológica e não poderia ser tomada como verdadeiros. Contudo, em trabalho subseqüente, Bittner e seus seguidores nem sempre provaram ser coerentes com estes requisitos. Seu artigo 'The Pólice on Skid Row' (1967), por exemplo, claramente ilustra isto. 





A pesquisa de Bittner com os departamentos de polícia de duas grandes áreas urbanas usou as práticas contábeis de funcionários da polícia como seu foco de atenção analítico. Ao centrar atenção no Skid Row que é visto pela policia como uma área especial divorciada da sociedade em geral, caracterizado por uma violência gratuita, incerteza no comportamento humano e de uma mutante e desinteressada população de desviantes maltrajados, Bittner é capaz de retratar o policial como o 'definidor da situação' por excelência. O papel de 'mantenedor da paz' adotado pela polícia no Skid Row permite-os considerável liberdade de ação, relativamente não coibido pelo judiciário e pela autoridade central, como um resultado para o qual eles estão livres para definir o comportamento das pessoas no local, a motivação e as ações passadas somente em termos de suas expectativas. 





Não obstante, Bittner deu-se o trabalho de apontar que o Skid Row. Não é usual, já que os homens que o patrulham Não estão sujeitos a 'qualquer sistema de controle externo'. Implicitamente, portanto, e pela porta traseira de sua análise, a noção de estrutura social e organizacional aparece em cena. Em um certo ponto de sua análise Bittner introduz o conceito de 'determinantes estruturais' mas tenta defini-las de maneira subjetiva como 'situações típicas que os policiais percebem como condições de demanda para ação sem prisão'1. O que parece implicar, aqui e por todo o artigo, é que os fatores estruturais tanto ao nível social como organizacional tendem a ter menos impacto no desempenho dos papeis de policiais no Skid Row do que em qualquer outra parte. O artigo não questiona a natureza problemática dos conceitos de 'controle externo', 'sociedade em geral', 'normalidade' e 'superioridade'. Um tanto paradoxalmente, portanto, ao invés do estudo do Skid Row representar uma refutação etnometodológica da importância dos fatores estruturais, o muito de sua excepcionalidade parece salientar o impacto crucial da estrutura na vida cotidiana 'normal'. A pesquisa de Bittner torna-se importante ao demonstrar o papel das práticas acumulativas na construção social da 'realidade', mas ela é apresentada de tal modo ao reacender no leitor investigante a crença na existência de 'estrutura' dentro de um vasto segmento da sociedade que não é Skid Row. Portanto, enquanto o artigo teórico de Bittner "O Conceito de Organização" adverte do perigo de 'conluio' ou cumplicidade dentro do tema sob. Investigação, o trabalho empírico de mais ou menos dois anos depois parece cair na própria armadilha. O próprio esquema de suposições que dão suporte são atribuídos a uma serie de relações organizacionais e sociais que parecem ser aceitas sem questionamento.





Esta discrepância entre o pronunciamento teórico e a pesquisa empírica também caracteriza o trabalho de Don Zimmerman e seus associados. Em certos artigos Zimmerman adere a uma ontologia nominalista característica do paradigma interpretativo, mas em outros ele muda em direção muito mais objetivista. No artigo escrito com Wieder (1970), por exemplo, o mundo social é visto como um produto direto da consciência humana. Os autores especificamente rejeitam a noção de que existem significados compartilhados intersubjetivamente, normas e valores através dos quais as atividades dos indivíduos se orientam. Ao invés disso eles consideram a presença aparente de tais fenômenos sugerindo que os seres humanos 'continuamente confiam e, quando pressionados, insistem nas capacidades dos outros em descobrir um sentido presumidamente compartilhado no que eles estão dizendo' (Zimmerman e Wieder, 1970, p. 294). Em outras palavras, eles enfatizam que o mundo social é criado através de praticas acumulativas dos indivíduos na medida em que se engajam em atividades cotidianas rotineiras. A ontologia nominalista refletida neste ponto de vista é perfeitamente consistente com as suposições que caracterizam o paradigma interpretativo. 





Em dois artigos apresentando o resultado de trabalho empírico Zimmerman toma um caminho diferente. Teos e mente aqui "As Praticalidades da Regra de Uso" (1970 a) e "A Manutenção de Registro e o Processo de Entrada em Uma Organização de Bem Estar Público" (1970 b). Ambos estão baseados em pesquisas nos escritórios de um Bureau Estadual de Assistência Pública; o primeiro chamando a atenção para a 'função de recepção' não tanto em termos do trabalho prescrito, mas do ponto de vista dos próprios recepcionistas. Como um artigo ele examina certos aspectos das atividades de trabalho destes atores burocráticos, particularmente seus papeis em induzir em suas rotinas organizacionais as pessoas que se inscrevem para assistência pública. Seguindo Bittner, Zimmerman ataca a noção de que uma estrutura de organização formal é uma facticidade não problemática chamando atenção para o fato de que o assunto sobre que regras, políticas e objetivos significam para o ator burocrático em ocasião concreta de seus usos (por exemplos, para guiar, avaliar ou para justificar a ação) podem ser tratados como problemáticos' (Zimmerman, 1970 a, p.224). O artigo mostra muito claramente que os indivíduos usam as regras de organização para relacionar com os requisitos. Para Zimmerman, é a interpretação do recepcionista que é crucial e não o suposto fato de que as regras e os regulamentos existem 'fora' dos indivíduos envolvidos em qualquer senso objetivamente definido, fixo e solto. O 'uso competente' de uma regra, que por si só não pode jamais ser completamente determinante do comportamento, repousa atrás da reprodução de um estado de coisas 'normal' do dia a dia. Contudo, Zimmerman aceita claramente a facticidade de estruturas organizacionais e a existência de regras impostas de fora. O que ele sugere como o fez Bottner antes dele, é que o movimento dentro da estrutura é possível. Ontologicamente, isto se coloca em total contraste com seu artigo teórico escrito com Wieder (1970). Embora exista uma marcante medida de voluntarismo comum aos dois artigos, uma vez que os seres humanos vistos como 'competentes usuários de regras' sejam relativamente livres para criar seu próprio mundo social, os fundamentos ontológicos parecem diferir entre os trabalhos teórico e empírico. No primeiro o mundo social é em grande medida um produto da consciência; no último uma vaga e inquietante ambiência da 'estrutura', obscurecida e ameaçadora mas não inteiramente discernível, é sentida como o 'verdadeiro' âmago da realidade social. 





A 'presença' estrutural está também evidente em outras partes de Zimmerman sobre 'o sensível trabalho de entrada' (1970 b). O trabalhador-de-casos do Bem Estar social, do mesmo modo que o recepcionista, está engajado em um processo continuo de interpretação de quantas das histórias do cliente são ficção e quantas são 'fatos'. A documentação aqui é crucial e o registro do caso é de particular importância como um exemplo de uma tentativa de montar o mundo de um cliente, que é inerentemente governado por regras e cujos dados são acumulados através de reconstrução post facto como uma reminiscência da noção de reflexividade de Schutz. Este conjunto de 'fatos' documentados deste modo assumem uma facticidade e imutabilidade, e são vistos como objetivos, destacados e inerentemente confiáveis. Para o trabalhador-de-casos o mundo é visto como não-problemático, na verdade é visto como óbvio, e os registros de casos refletem esta suposição. Zimmerman admite que as restrições externas são importantes. Por exemplo, ele afirma que rapidez e verificação são centrais para o papel de trabalhador-de-casos, mas fica por conta do leitor inferir que isto é devido a posição do trabalhador de casos dentro da hierarquia organizacional com suas próprias regras e procedimentos disciplinares. Esta aceitação do status ontológico de estruturas organizacionais não é consonante  com a ontologia nominalista característica do trabalho mais teórico de Zimmerman. 





As teoria e pesquisa tanto de Bittner como de Zimmerman é portanto caracterizada pelo que pode ser usualmente descrito como uma forma de 'oscilação ontológica'. Analiticamente eles enfatizam uma posição altamente subjetivista que nega a existência de estruturas sociais e de realidades sociais concretas de qualquer forma. Porem a tentativa de operacionalizar suas idéias dentro de um contexto empírico leva-os freqüentemente a admitir uma forma mais realista de ontologia por portas travessas. Uma vez que isto é não-intencional, faz pesar grandes dificuldades para os estudantes tentarem entender seus trabalhos e distingui-los da típica pesquisa, por exemplo, do quadro de referência de ação e do interacionismo característico do paradigma funcionalista. Porem esta oscilação ontológica é prevalente em todas as formas de sociologia fenomenológica que tenta ilustrar suas proposições básicas através de estudos empíricos de situações tiradas da vida cotidiana. 





Isto é característico, por exemplo, do trabalho de David Silverman que, desde sua advocacia do quadro de referência da ação (Silverman, 1970), tem produzido trabalhos com significantemente diferentes orientações. Como já argumentamos no Capítulo 5, Silverman, como muitos outros teóricos que têm adotado o quadro de referência da ação como base para  análise, freqüentemente têm buscado inspiração nos escritos de teóricos mais fenomenologicamente orientados, particularmente Schutz. Contudo, ao seguir Weber, eles usaram o contexto da ação como uma ferramenta para estudar uma realidade social relativamente 'realística', ignorando grandemente as implicações ontológicas que refletem suas estruturas. Como já mostramos no Capitulo 6, o verdadeiro significado da sociologia fenomenológica repousa em seu reconhecimento do status ontológico de tipificações ou 'tipos ideais' que abrange o cerne da realidade social. No livro A Teoria das Organizações (1970), Silverman reconhece que a realidade é socialmente construída, socialmente sustentada e socialmente mudada, porem ele interpreta isto essencialmente como indicando a necessidade para as teorias sociais adotarem uma teoria de ação mais voluntarista e para evitar a reificação do fenômeno social. Em outras palavras, como já argumentamos em profundidade no Capítulo 5, Silverman (1970) adere a uma visão da natureza humana altamente voluntarista mas somente para uma ontologia, uma epistemologia e uma metodologia característica da região subjetivista do paradigma funcionalista. A Teoria das Organizações é endereçada aos teóricos de organizações que mantêm uma visão funcionalista da realidade social; sua principal contribuição reside na advocacia de uma metodologia particular para estudar aquela realidade.





Em seu trabalho mais recente (Filmer et al., 1972; Silverman, 1975 a, 1975 b; Silverman e Jones, 1973, 1976), Silverman perseguiu as latentes questões fenomenológicas que ocupam um papel de pano de fundo na Teoria das Organizações e adotou uma posição firmemente localizada dentro do contexto do paradigma interpretativo. Uma comparação do conteúdo deste trabalho com o da A Teoria das Organizações ilustra claramente as implicações da mudança de paradigma. Para os teóricos de organizações localizados dentro do paradigma funcionalista, o recente trabalho de Silverman usualmente parece confuso, se não ininteligível, e grandemente rejeitado como imprestável, se não irrelevante. Contudo do ponto de vista do paradigma interpretativo, ele contem insights genuínos e tem grandemente contribuído para o debate em círculos contemporâneos interessados na sociologia fenomenológica.





O recente trabalho de Silverman busca prover uma interpretação etnometodológica de várias atividades dentro do contexto de situações organizacionais.2 A publicação de Novos Rumos em Teoria Sociológica (1972), escrito em conjunto com Filmer et al, marca um explícito movimento na direção de uma ontologia característica do paradigma interpretativo. Neste trabalho Silverman e seus colegas buscam trocar as perspectivas sociológicas afastando-se da ortodoxia funcionalista e rumando para abordagens de inspiração mais fenomenológica. O capítulo 6 é de particular interesse uma vez que ele diz respeito ao estudo específico das atividades organizacionais. Nele Silverman ataca a teoria de organização funcionalista por sua excessiva crença nos 'fatos sociais' e, ao retirar dos trabalhos de Bittner (1965), Zimmerman (1970 a) e Sudnow (1965), argumenta que as 'regras' organizacionais são, de fato, as 'continuas realizações práticas' dos membros da organização. Silverman faz esforço para rejeitar o 'absolutismo estrutural' da maior parte da teorização sociológica, particularmente por ignorar 'a relação processual entre sujeito e objeto no mundo social, isto é, o reconhecimento do caráter intersubjetivo da vida social' (Filmer et al., 1972, p. 168). Nesta parte do trabalho Silverman percebe a sociologia fenomenológica como imbuída não só com a 'experiência única' mas também com a comunalidade dos 'matérias primas' notadamente a linguagem, que sustenta a experiência social como um todo. Silverman parece aceitar que há uma realidade compartilhada intersubjetivamente que se oferece à investigação pelo sociólogo fenomenologista.





No artigo 'Conseguindo: As Realizações Conseguidas como Conseqüências de Seleção "Correta" (Silverman e Jones, 1973), fica evidente uma mudança de atenção, em que se coloca considerável ênfase não só na comunalidade da matéria prima que suporta a experiência social, mas também nos pontos de vista conflitantes da realidade que caracterizam uma dada situação. O estudo apresenta um relato preliminar da pesquisa empírica sobre entrevistas de seleção de auxiliares numa grande organização. Ele mostra a maneira como a situação de entrevista é construída em torno de trocas verbais e não-verbais em que motivos e qualidades pessoais são atribuídas aos outros através do uso de tipificações, e como a entrevista pode ser vista como um processo de acumulação influenciado pela necessidade de 'contabilização de autoridade' através da qual ele pode se tornar avaliável para outras pessoas. Silverman e Jones demonstram como a situação de entrevista é caracterizada por realidades múltiplas, na medida em que as pessoas tentam dar sentido à situação. Como eles chamam atenção, seu foco teórico é a idéia de que 'a constatação de qualquer realidade deriva sua racionalidade não de sua correspondência com algum mundo objetivo mas da habilidade de seus ouvintes (leitores) darem sentido ao que levam em conta no contexto das ocasiões socialmente organizadas de seu uso (e deste modo, tratá-lo como correspondendo a um mundo objetivo)' (Silverman e Jones, 1973, pp. 63-4). Este foco reflete  claramente a ontologia nominalista característica do paradigma interpretativo, com Silverman e Jones enfatizando como a realidade é específica de contextos sociais particulares. Contudo, do mesmo modo que muitos dos outros estudos fenomenológicos, a presença de estrutura sob a forma de influencia hierárquica e de 'grupos de vigilância científicos' fica de espreita na retaguarda como uma força influenciando a necessidade de 'acumulação autoritária' de eventos e do atingimento de 'corretos' resultados de seleção.





No artigo 'Acumulações das Organizações' (Accounts of Organizations) Silverman retorna a uma posição que se aproxima daquela refletida em seu trabalho de 1972, com uma crítica às concepções  funcionalistas da organização a partir de uma ponto de vista etnometodológico. Neste artigo ele enfatiza a necessidade, por exemplo, de entender as atividades organizacionais em termos das práticas cumulativas e de entender a  burocracia "não como 'um objeto' em si mesmo mas como uma categoria de linguagem que proporciona para a representação do objeto qualidades de uma atividade (Silverman, 1975 a, 296). Suas premissas ontológicas, embora consistentes com a posição dentro do paradigma interpretativo, não são tão subjetivistas como aquelas refletidas no 'Getting In' (Silverman e Jones, 1973).





O livro O Trabalho Organizacional (Silverman e Jones, 1976) dá o testemunho de uma outra mudança. Este livro apresenta o relato final do trabalho empírico dos autores sobre o processo de seleção do staff dentro de uma situação organizacional e centra seu foco nas relações de poder e autoridade refletida na linguagem usada no contexto organizacional. Silverman e Jones relatam como uma 'vigorosa olhada' em suas fitas de entrevista revelaram que os membros da organização em suas  interações e procedimentos acumulativos tinham 'configurado' conceituações de 'hierarquia'. Enquanto isto é visto como dando evidencia em favor de uma construção e reconstrução fenomenológica da estrutura organizacional (onde as pessoas criam estruturas por meio de suas práticas de acumulação), Silverman e Jones argumentam que ela não é para 'ser construída como uma negação solipsista do caráter factual das estruturas organizacionais', uma vez que a realidade delas é 'inegável' (Silverman e Jones, 1976, p. 20). Tal afirmação sobre o status ontológico das estruturas, que lhes atribui uma existência em seus próprios termos, está bem longe de se manter coerência com as posições articuladas no trabalho anterior já acima referido e comprova o que parece ser uma importante mudança de orientação teórica. Enquanto Silverman e Jones não negam o papel que os indivíduos desempenham na construção de seu mundo social, eles continuam a argumentar que a natureza das praticas de acumulação sustentam 'toda a nossa tão real comunidade tecnológica/burocrática', e que nossa fala e linguagem discursiva tendem a nos fechar em um papel relativamente passivo como 'meros funcionários' dentro de nossa sociedade atual. Eles ilustram seus pontos de vista por meio da evidência da pesquisa empírica sobre entrevista que empreenderam, demonstrando 'a graduação da linguagem' na qual a fala e os relatos escritos refletem a natureza hierárquica do contexto em que estavam localizadas. Os elementos de graduação ou hierárquicos no processo de entrevista, por exemplo, são vistos com estando ligados a 'princípios de racionalidade' em que há (1) premissas que todos podem aceitar, (2) passos que todos podem seguir e (3) conclusões que todos devem aceitar. Estes cânones passam a ser usados nas organizações como legítimos dispositivos para definir a 'seriedade' ou autenticidade das acumulações da comunidade. O paralelo entre esta análise e a teoria da 'distorção comunicativa de Habermas, que discutiremos no próximo capítulo, é particularmente notável, embora os autores não especificamente aceitem a ligação. Contudo, eles identificam semelhanças com o trabalho de Heidegger e Marx. Silverman e Jones argumentam que entrevistas de seleção são uma forma de avaliação, e que isto envolve estratificação na sociedade cuja 'forma de vida' é vista, em essência, como um mercado em que linguagem e fala constituem mercadorias. Tanto Heidegger como Marx são vistos como tendo reconhecido isto em suas diferentes trajetórias. estabelecer gradação e acumular gradação torna-se, para Silverman e Jones, um trabalho alienado, 'em que os homens são relacionados a seus modos de falar do mesmo modo com a um objeto alheio; no que eles usam a palavra para fazer coisas (como graduar) mas ao usá-la tornam-se dominados por ela vez que a forma de vida que produz esta fala inteligível desumaniza as atividades humanas (tornando-as coisas)' (Silverman e Jones, 1976, p.172). O trabalho alienado assim forma um nexo com a natureza hierárquica de nossa existência mundana e com a predominância do 'valor de troca' como padrão de discurso dentro de nossa sociedade. Deste modo Silverman e Jones concluem que nossa estrutura social atual requer uma graduação de linguagem, que ela própria afirma 'hierarquia de mercado e uma separação do Ser do Escrito'. 'O que', perguntam eles, 'poderia ser semelhante a não mais a escrever meramente como um funcionário?' (Silverman e Jones, 1976, p. 180).





Ao descobrir as relações de poder e autoridade dentro das praticas de acumulação, linguagem e 'atos da fala', Silverman e Jones estão, com efeito, articulando uma perspectiva característica da abordagem hermenêutica à teoria crítica dentro do paradigma do humanismo radical. Como notamos acima, ela tem muito em comum com o trabalho de Habermas e deve ser vista com uma grande mudança na orientação teórica. A oscilação ontológica característica de seu trabalho anterior fica resolvido, talvez inadvertidamente, através do reconhecimento de uma dimensão de poder e dominação sob o continuo processo através do qual a realidade social é criada e sustentada. Esta dimensão do poder é capaz de levar em conta a aparente presença de fatores estruturais dos fundamentos que suportam os relatos de trabalhos empíricos, mas não é inteiramente consistente com a sociologia fenomenológica característica do paradigma interpretativo, uma vez que implica que a construção social da realidade é subscrita por um forma disfarçada de dominação ideológica. A orientação essencialmente conservadora da sociologia interpretativa, com seu interesse em entender como os indivíduos criam e impõem ordem em seus mundos, é deslocada ao longo da dimensão regulação-mudança radical de nosso esquema analítico pela preocupação do humanismo radical em entender como os indivíduos caem na armadilha como 'meros funcionários' dentro do contexto de uma formação social alheia à natureza de seu verdadeiro ser.





INTERACIONISMO SIMBÓLICO FENOMENOLÓGICO E O ESTUDO 


DAS ATIVIDADES ORGANIZACIONAIS





O foco de interesse do interacionismo simbólico fenomenológico difere daquele da etnometodologia no grau de atenção devotada a maneira como a realidade social é negociada através da interação. Enquanto o etnometodologista usualmente focaliza a maneira como os atores individuais prestam contas de e dão sentido a seus mundos, o interacionismo simbólico fenomenológico foca os contextos sociais em que os indivíduos em interação empregam uma variedade de práticas para criar e sustentar definições particulares do mundo. Eles demonstram como 'realidade' e 'fatos' são essencialmente criações sociais, negociadas através da interação o de vários temas em competição e de definições de realidade. Consideraremos aqui dois estudos que ilustram esta abordagem.


David Sudnow em 'Crimes Normais' (1965), tenta demonstrar a maneira em que sentenças criminais em certas cortês nos Estados Unidos são negociados através da interação entre o Procurador do Distrito, o Promotor Público, o Defensor Público e o réu. Sudnow explica que, numa tentativa de acelerar o andamento através das cortês e reduzir o acúmulo de trabalho, o réu pode ser persuadido a pleitear culpa em troca de uma taxa e de uma sentença reduzidas. Isto ocorre no contexto de uma negociação consistindo de uma oferta por parte do Procurador do Distrito para alterar a taxa original. Contudo, tal oferta tem se mostrado dependente de e o crime cometido pelo réu se enquadra nas 'tipificações' classificadas pelas partes legais em seus arquivos-de-casos guardados na mente como 'crime normal'. O processo legal, que usualmente é visto como governado por e limitado pela natureza do código penal, é mostrado operar por meio de um processo de interação e negociação mediado por realidades socialmente construídas aderidas às partes envolvidas. Isto demonstra que o código legal e as estatísticas criminais, que são comumente tratados como 'fatos sociais' concretos, não são de maneira alguma confiáveis e descrições de contornos bem definidas do que são as realidades sociais particulares. A implicação é que a realidade social é negociada e socialmente sustentada, mesmo dentro de um contexto de regras limitadoras e de situações burocráticas firmemente controladas.


Uma perspectiva similar fica evidente no 'Comportamento em Locais Privados' de Joan Emerson (1970). Neste artigo Emerson busca ilustrar como uma definição de realidade dominante pode ser invadida por realidades contrárias que se opõem ou qualificam a definição dominante de várias maneiras. O exame ginecológico apresenta uma situação em que diferentes realidades são precariamente balanceadas. As situação é caracterizada, por um lado, por uma definição impessoal, clínica e médica, e por outro lado por uma definição pessoal, íntima e sexual. Emerson claramente demonstra como o aspecto sexual pode involuntariamente invadir a definição clinica, de modo a que as partes envolvidas continuamente se esforcem em definir a situação como um 'exame ginecológico acontecendo de maneira correta', uma situação em que ninguém fique embaraçado e ninguém pense em termos sexuais. Ela demonstra claramente como isto ocorre, com o ginecologista e a enfermeira agindo de comum acordo para sustentar a definição dominante através de um tipo particular de linguagem e técnica. Quando a definição dominante se rompe (através, por exemplo, da paciente se ruborizar, ou recusar cooperar por pudor), toda uma bateria de intervenções e de técnicas é acionada para restaurar o equilíbrio. A realidade do exame ginecológico foi mostrado que se apóia em uma serie de negociações complexas e sustentadas entre todas as partes envolvidas.





Emerson sustenta que o precário equilíbrio de realidades em confronto encontrado no exame ginecológico representa um caso ilustrativo extremo de um processo continuo que caracteriza uma larga gama de situações da vida diária. Isto meramente exagera a internamente contraditória natureza de definições de realidade que são encontradas em situações do dia a dia, no trabalho, nos encontros sociais, ou em quaisquer outras. O estudo enfatiza como os indivíduos têm eles próprios que se envolverem num  esforço deliberado para manter o equilíbrio de temas conflitantes refletidos em qualquer situação social dada, e como a realidade social que emerge é essencialmente negociada pelos atores diretamente envolvidos.





Como no caso do estudo etnometodológico de Sudnow, o trabalho de Emerson, enquanto distintivamente fenomenológico em sua orientação básica com respeito ao status da realidade socialmente criada, admite uma forma de organização social mais concreta na retaguarda. Em cada caso a realidade é construída sobre o que parece ser uma cena preestabelecida pelos atores que já têm papeis alocados. Em nenhum estudo este pano de fundo foi submetido a escrutínio; o foco é nas maneiras como os atores constroem a cena em que próprios se encontram.





Como no caso dos estudos etnometodológicos considerados anteriormente, certos problemas ontológicos se refletiram na pesquisa. Mais adiante neste capítulo iremos considerar o dilema que os sociólogos fenomenologistas se defrontam ao se engajar em trabalhos empíricos desta espécie. Por enquanto, contudo, voltaremos a considerar as implicações que este tipo de pesquisa fenomenologicamente orientada, não obstante seus problemas, tem para os teóricos de organizações localizados dentro do paradigma funcionalista. 





O DESAFIO FENOMENOLÓGICO PARA A TEORIA CONTEMPORÂNEA 


DAS ORGANIZAÇÕES.





O desafio que a sociologia fenomenológica apresenta para a teoria contemporânea das organizações é claramente de uma forma verdadeiramente fundamental.3 Ela sugere que todo o empreendimento da 'teoria organizacional' se baseia em fundamentos muito dúbios. As suposições ontológicas que caracterizam o paradigma funcionalista fica em fundamental oposição àqueles que subscrevem a perspectiva fenomenológica. Para os fenomenólogos, as organizações como fenômenos tangíveis e relativamente concretos simplesmente não existem; o mundo social é essencialmente processual e emerge dos atos intencionais dos seres humanos agindo individualmente ou de comum acordo uns com os outros. A realidade social 'criada' no curso do processo consiste de pouco mais do que imagens da realidade que podem ser entendidas em termos de uma cadeia de tipificações. Elas não encerram uma definição sólida; elas encobrem complexidade; a natureza complexa da realidade social só emerge quando os indivíduos são forçados , por meio das pressões de interação uns com os outros, ou na tentativa de fazer sentido de seus mundos, para mergulhar cada vez mais profundamente por tipificações novas ou modificadas que levam em conta ou que fazem sentido de suas situações. A complexa e tangível natureza da realidade 'lá fora', a partir deste ponto de vista, é um fenômeno  socialmente construído de status intersubjetivo dúbio e tão transitório quanto o momento em que ele é visto.





Deste modo, as organizações são vistas, de uma perspectiva fenomenológica, como construtos sociais; uma organização se posiciona como um conceito que significa diferentes coisas para diferentes pessoas. Como um conceito universal, seu status intersubjetivo é extremamente dúbio. Os teóricos de organizações são vistos como pertencendo a uma comunidade pequena e auto-sustentada que acredita que as organizações existem em num sentido ontológico relativamente tangível e teorizam sobre elas. De um ponto de vista fenomenológico, os teóricos de organizações teorizam sobre conceitos que têm pouco significado para as pessoas fora da comunidade que pratica a teoria de organizações e sobre a limitada comunidade que os teóricos organizacionais pode tentar servir. 





Para os fenomenólogos, os teóricos de organizações sustentam seus empreendimentos pelo conluio com aqueles que tentam servir, ou, de maneira mais  apropriada, aqueles que eles percebem que necessitam tornar suas atividades contabilizáveis. É por esta razão que a teoria de organizações  contemporânea é acusada de ter um viés gerencial. Ela usa  conceitos gerenciais a fim de construir suas teorias. Estes conceitos são usados como um 'recurso', embora, como sugere Bittner (1965), de um ponto de vista fenomenológico, elas poderiam proporcionar o 'tópico' de analise. 





O desafio fenomenológico à teoria das organizações contemporânea é total e completo, porque a questão em disputa é de ontologia. Segue-se daí que todos os conceitos que o teórico organizacional se utiliza para construir sua visão sobre a realidade organizacional está aberto à crítica. Os conceitos de estrutura organizacional, satisfação no trabalho, clima organizacional, etc., são todos reificações que freqüentemente são confundidos com a realidade social. Se o teórico de organizações reivindicasse que estes conceitos são meramente de valor heurístico, sugeria a questão de 'propriedade', e isto implicaria em conluio involuntário ou consciente. Muitas das pesquisas fenomenológicas que levamos em consideração neste capítulo podem ser entendidas como uma tentativa de demonstrar aos teóricos localizados dentro da ortodoxia funcionalista que eles estão super concretizando o mundo social. Os estudos que, por exemplo, demonstraram que os indivíduos criam as regras dentro de um contexto organizacional, negociam a natureza do 'crime' e deste modo, as 'estatísticas 'criminais, demonstram que para perceber a realidade em termos destas regras, estruturas e estatísticas é perceber o mundo em termos que tornam todo muito simples. O cerne da realidade social está no que Garfinkel (1967, p. 1) descreveu como 'aterrorizante indexicalidade' da vida cotidiana. A realidade não existe na superfície dos afazeres humanos, se oferecendo para estudo direta e continuadamente como o teórico de organizações funcionalista freqüentemente assume. A realidade social fica bem profunda dentro da rede de tipificações que os indivíduos, quando pressionados, convocarão para dar sentido à situação na qual eles se encontram. 





As implicações de uma verdadeira sociologia fenomenológica para as suposições ontológicas do paradigma interpretativo são completamente destrutiva no que tange a teoria de organizações contemporânea como ela é atualmente. O sociólogo fenomenologista e o teórico de organizações se ocupam de diferentes realidades sociais para todas as intenções e propósitos; eles vivem em mundos intelectuais diferentes. O teórico de organizações contemporâneo não pode construir suas teorias dentro do contexto do paradigma interpretativo.





O que, então, o teórico de organizações contemporâneo pode aprender dos fenomenólogos? O que ele pode incorporar dentro das fronteiras do paradigma funcionalista? Parece que aqui há uma oportunidade de integração - um potencial que outros já tentaram explorar. Recordemo-nos do capítulo anterior que o interesse em integrar as perspectivas do idealismo e do positivismo era uma preocupação de muitos teóricos sociais nos últimos anos do século dezenove e inicio do século vinte. Isto foi um dos maiores problemas para o qual Dilthey e Weber se devotaram, por exemplo, e como já sugerimos, a teoria da ação  social e certas variedades do interacionismo podem ser entendidas como resultados diretos deste interesse. Com muitos respeitos estas escolas de pensamento representam a reação funcionalista à visão idealista da realidade social que subjaz a perspectiva fenomenológica, e oferece espaço para ulterior desenvolvimento dentro da teoria organizacional. O livro de Silverman A Teoria das Organizações (1970), por exemplo, sugere uma possível linha de desenvolvimento.





Claramente, há muito mais do que pode ser feito dentro do contexto do funcionalismo para explorar as implicações de se estudar a realidade social que é muito menos nítida, certa e sólida, e mais processual do que tem sido considerada até agora na teoria. Ha muito mais espaço para reconhecer o papel dos indivíduos em interpretar e sustentar pontos de vista particulares da realidade social do que é geralmente reconhecido. Há campo para adotar uma epistemologia, uma visão de natureza humana e uma metodologia em consonância com esta visão revisada do status ontológico do mundo social. Em resumo, a teoria de organizações contemporânea pode utilmente avaliar e reavaliar sua orientação básica com relação a suas suposições sobre cada um dos quatro elementos da dimensão subjetiva-objetiva de nosso esquema analítico.4 Tal ação poderia representar uma resposta que encontra o desafio fenomenológico no próprio terreno funcionalista. Esta seria uma resposta inadequada no que diz respeito ao fenomenologista. Em essência, o básico desafio da fenomenologia à teoria funcionalista é respeitar a natureza do mundo social e, para o fenomenólogo, isto é justamente impossível dentro dos limites da problemática funcionalista.5





ABORDAGENS FENOMENOLÓGICAS AO ESTUDO DE SITUAÇÕES ORGANIZACIONAIS: PROBLEMAS E DILEMAS. 





Ao adotar o ponto de vista da sociólogo fenomenologista ao invés daquele do teórico de organizações funcionalistas, que implicações emerge da discussão e análise apresentada nas secções anteriores deste capítulo? Claramente, há muitos problemas para o sociólogo fenomenologista interessado no estudo da natureza das situações organizacionais, uma vez que é muitas  vezes involuntariamente levado a reconhecer e concordar com aspectos dentro de uma dada situação que, se pressionada, seria forçada a negar. Muito temos feito por este ponto de vista em nossa discussão da 'oscilação ontológica' entre trabalho teórico e empírico.





Pareceu que muitos destes problemas surgem porque os pesquisadores interessados não foram suficientemente explícitos sobre o que eles estavam tentando demonstrar. Ao focalizar sobre os quatro elementos da dimensão subjetiva-objetiva de nosso esquema analítico, não está claro se o trabalho empírico destes teóricos visam ilustrar uma visão particular da ontologia, para demonstrar a superioridade de uma abordagem particular à epistemologia e à metodologia, ou se meramente enfatizar o voluntarismo que eles vêem com caracterizando os afazeres humanos. Sem dúvida alguns dos estudos tentam atingir todos estes objetivos, embora seu sucesso seja questionável.





Se o interesse do sociólogo fenomenologista é atacar o problema de ontologia, como requer sua perspectiva teórica, então é importante que ela seja explicito sobre o problema. É importante enfatizar que a realidade que seu trabalho mostra é fundamentalmente diferente da que é conceituada, por exemplo, pelo teórico funcionalista. Até onde ele se limita a ilustrar o movimento dentro das regras organizacionais ou se põe contra as origens da estrutura burocrática, como alguns dos estudos discutidos anteriormente mostraram ser assim, deste modo seu trabalho tende assegurar a existência básica da realidade na qual, por exemplo, a teoria funcionalista se baseia. A escolha de pesquisa de situações incomuns tais como Skid Row, que há muito tempo já foram removidas do domínio da vida diária pela maioria das pessoas, também tende a reafirmar o status de concretude da realidade cotidiana em situações que não são Skid Row. Se o fenomenólogo está interessado em  atacar o problema ontológico, parece que seria necessário estudar situações em que as pessoas são tipicamente vistas como tendo relativamente pouca discrição na maneira em que moldam suas realidades. Até agora a pesquisa fenomenológica tem focalizado no que o teórico funcionalista tem visto como papeis de alta-discrição, tais como aqueles de recepcionistas, promotores públicos, policiais, ginecologistas, etc. Os estudos fenomenológicos do que usualmente tem sido visto como situações de baixa-discrição (característica, por exemplo, de uma linha de montagem) tende a ser evidente por sua ausência. 





A focalização sobre os problemas envolvidos aqui exigiria que o sociólogo fenomenologista tomasse uma posição firme com relação ao preciso status dos conceitos de organização, hierarquia, regras burocráticas, etc., e sobre outras questões de origens inerentes a muitos dos trabalhos empíricos produzidos até então. Isto esclareceria se eles realmente teriam a intenção de contestar a ontologia realista que caracteriza a ortodoxia funcionalista, ou se eles estão meramente tentando ilustrar a complexa e voluntarística natureza das ações humanas e das impropriedades da epistemologia positivista e da metodologia nomotética no desenvolvimento de uma adequada compreensão deste processo. Isto os faria ficar face a face com as básicas suposições que subjacem o paradigma interpretativo, uma vez que seriam obrigados a serem específicos sobre o preciso status da realidade social e da forma que ela toma. Como já chamamos atenção em nossa discussão do trabalho de Silverman e seus colegas, a tentativa de lidar com uma realidade socialmente construída e socialmente sustentada que parece tão verdadeiramente 'real' tem introduzido uma nova dimensão em  seu trabalho que está em consonância com a 'teoria crítica' dentro do paradigma do humanismo radical. A tentativa de manusear a presença aparente de padrão e de estrutura que se reflete na construção social da realidade tem levado a se focar nas questões ideológicas intimamente relacionadas com a dimensão regulação-mudança radical de nosso esquema analítico. A sociologia fenomenológica característica do paradigma interpretativo está subscrita por pressupostos básicos que tendem à ordem nas questões sociais. Até onde esta ordem se reflete num padrão e estrutura que proporciona um contexto dentro do qual uma realidade é criada, é algo que necessita ser explicado. É precisamente este interesse que tem levado muitos teóricos sociais que desejam continuar a subscrever a perspectiva nominalista característica da tradição idealista a forjar quadros de referência alternativos. 





Como encontraremos no próximo capítulo, este interesse ficou muito mais refletido no trabalho de Hegel e no problema da relação dialética entre os mundos subjetivo e objetivo. Isto também se vê refletido no trabalho do jovem Marx, de Jean Paul Sartre e, mais recentemente, de Habermas. De maneiras diferentes eles têm procurado demonstrar que o mundo socialmente criado pode se tornar inteiramente real e determina uma estrutura que restringe as ações e orientações dos seres humanos, como se tivesse uma existência própria. Não queremos dizer aqui que a sociologia fenomenológica só pode ser mais desenvolvida dentro do contexto do paradigma do humanismo radical. Nossa intenção é colocar a questão que surge se os sociólogos fenomenologistas reconhecem a aparente presença de estrutura que se pendura no pano de fundo de suas correntes de trabalho. Ao confrontar o problema ontológico básico que isto envolve, eles esclarecerão a natureza de seus empreendimentos. Para aqueles que permanecem convencidos de que a realidade social é inteiramente criação de seres humanos autônomos  envolvidos no fluxo da vida cotidiana, o problema será o de desenvolver epistemologias e metodologias adequadas para estudar a natureza de seus mundos. Para aqueles em que estrutura e padrão da realidade social aparecem como tão verdadeiramente 'real', a consideração da dimensão de poder inerente na habilidade do indivíduo criar sua realidade é a de provavelmente provar uma questão maior e, ao perseguir seu fim lógico, indubitavelmente buscará melhor reorientação na perspectiva teórica. Isto exigirá uma perspectiva que tem muito mais incomum com o humanismo radical do que com a sociologia da regulação que caracteriza o paradigma interpretativo.





NOTAS E REFERÊNCIAS.





1.	Silverman, em defesa da VISÃO de Bittner, tem sugerido que ele use 'determinantes estruturais' num sentido muito específico (Silverman in McKinlay, 1975, p.282).





2.	NÃO consideraremos aqui o livro de Silverman 'Lendo Castaneda (1975 b), que busca prover uma análise etnometodológica de Castaneda (1970) e portanto não focaliza práticas dentro de contextos organizacionais.





3.	Confinaremos nossa discussão aqui às implicações da fenomenologia para as teorias características do paradigma funcionalista. Está claro que há também implicações para teorias localizadas em outros	 paradigmas. Infelizmente, vai alem do escopo de nosso propósito nos reportarmos a elas aqui.





4.	Para uma discussão de algumas das implicações epistemológicas e metodológicas da sociologia fenomenológica veja, por exemplo, Blumer (1969), Cicourel (1964), Douglas (1970 b). Muitos de seus argumentos são convenientemente juntados em Mennell  (1974).





5.	Desejamos enfatizar aqui a questão levantada na noite 3 acima. A natureza  do  conceito de paradigma, como usado aqui, implica necessariamente que a legitimidade da visão de mundo refletida em um paradigma é 	fundamentalmente oposto às características dos outros três.
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